
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 458.020 - ES (2014/0000126-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO IPAJM 
PROCURADOR : RODRIGO ANTÔNIO GIACOMELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : VANILCE DOMINGOS MARQUES 
ADVOGADOS : GRASIELE MARCHESI BIANCHI 
  JALINE IGLEZIAS VIANA E OUTRO(S)

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PAGAMENTO INDEVIDO PELA 
ADMINISTRAÇÃO. VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. RESTITUIÇÃO 
AO ERÁRIO. DESNECESSIDADE. SÚMULA 83. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento deste Tribunal 
Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o 
princípio estabelecido na Súmula 83/STJ. 
2. Não é lícito descontar diferenças pagas indevidamente a servidor ou 
pensionista em decorrência de interpretação errônea, equivocada ou deficiente da 
lei pela própria Administração Pública, ante a boa-fé do servidor público. 
3. Agravo Regimental não provido. Fixação de multa de 10% do valor da causa, 
devidamente atualizado, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 458.020 - ES (2014/0000126-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO IPAJM 
PROCURADOR : RODRIGO ANTÔNIO GIACOMELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : VANILCE DOMINGOS MARQUES 
ADVOGADOS : GRASIELE MARCHESI BIANCHI 
  JALINE IGLEZIAS VIANA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática, que negou provimento ao 

Agravo interposto de decisão inadmitindo Recurso Especial, que assim decidiu:

"O STJ entende pela impossibilidade de efetuar o desconto de 
diferenças pagas indevidamente a servidor ou pensionista em decorrência de 
interpretação errônea, equivocada ou deficiente da lei pela própria Administração 
Pública quando se constata que o recebimento pelo beneficiado se deu de boa-fé, 
como ocorreu no caso dos autos. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - MILITAR - 
PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE - RECEBIMENTO EM 
VIRTUDE DE TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE CASSADA - 
RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO DOS VALORES INDEVIDAMENTE PAGOS 
- VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR - IMPOSSIBILIDADE - 
VIOLAÇÃO DO ART. 97 DA CARTA MAGNA - DESCABIMENTO.

1. o STJ tem adotado o posicionamento de que não deve haver 
ressarcimento de verbas de natureza alimentar, como as decorrentes de 
benefícios previdenciários, recebidas em virtude de antecipação de tutela, 
posteriormente revogada.

2. O princípio da irrepetibilidade das prestações de caráter 
alimentício e a boa-fé da parte que as recebeu por força de decisão judicial 
obstam a devolução das quantias auferidas.

3. Decidida a questão jurídica sob o enfoque da legislação federal, 
sem qualquer juízo de incompatibilidade vertical com a Constituição Federal, é 
inaplicável a regra da reserva de plenário prevista no art. 97 da Carta Magna.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 28.008/SC, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, DJe 19/03/2013).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, 
II, DO CPC. SÚMULA 284/STF. PENSÃO. RECEBIMENTO DE VALORES 
DE BOA-FÉ. PAGAMENTO EQUIVOCADO PELA ADMINISTRAÇÃO 
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PÚBLICA. DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS 211 E 83/STJ.
(...) 4. Não é lícito efetuar o desconto de diferenças que foram 

pagas indevidamente a servidor ou pensionista em decorrência de interpretação 
errônea, equivocada ou deficiente da lei pela própria Administração Pública 
quando se constata que o recebimento pelo beneficiado se deu de boa-fé, como 
ocorreu no caso dos autos.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1219353/RJ, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
12/09/2012).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PAGAMENTO INDEVIDO. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. BOA-FÉ 
PRESUMIDA. IRREPETIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CARÁTER PROTELATÓRIO. INEXISTÊNCIA. MULTA. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. DESCABIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária movida pela ora 
agravada, pleiteando a suspensão dos descontos que estavam sendo efetuados em 
seus vencimentos, em decorrência de ato administrativo unilateral que determinou 
a devolução de valores que lhe foram pagos indevidamente, por erro da 
Administração. Em primeira instância, os pedidos foram julgados procedentes, 
decisão essa reformada pelo Tribunal de origem, que entendeu que os valores 
pagos indevidamente à agravada podem ser repetidos.

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que são 
irrepetíveis os valores pagos indevidamente a servidores públicos ou a 
beneficiários da previdência, quando pagos por interpretação errônea ou má 
aplicação da lei, ou por erro da Administração, dada a natureza alimentar das 
referidas verbas. (...) (AgRg no Resp 1336996/AP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/10/2012).

Essa orientação foi reafirmada no julgamento do Resp 
1.244.182/PB, submetido ao rito dos Recursos Especiais repetitivos (art. 543-C do 
CPC), em acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. ART. 46, CAPUT, DA LEI N. 8.112/90 VALORES RECEBIDOS 
INDEVIDAMENTE POR INTERPRETAÇÃO ERRÔNEA DE LEI. 
IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO. BOA-FÉ DO ADMINISTRADO. 
RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO 
CPC.

1. A discussão dos autos visa definir a possibilidade de devolução 
ao erário dos valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, quando pagos 
indevidamente pela Administração Pública, em função de interpretação 
equivocada de lei.

2. O art. 46, caput, da Lei n. 8.112/90 deve ser interpretado com 
alguns temperamentos, mormente em decorrência de princípios gerais do direito, 
como a boa-fé.

3. Com base nisso, quando a Administração Pública interpreta 
erroneamente uma lei, resultando em pagamento indevido ao servidor, cria-se 
uma falsa expectativa de que os valores recebidos são legais e definitivos, 
impedindo, assim, que ocorra desconto dos mesmos, ante a boa-fé do servidor 
público.
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4. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
controvérsia, submetido a regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.

5. Recurso especial não provido. (REsp 1244182/PB, Rel.
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 

19/10/2012, grifei).
Descabida, portanto, a devolução de valores percebidos por 

servidor público, em casos como o presente, seja por decisão judicial rescindida, 
interpretação errônea, má aplicação da lei ou erro da Administração, nos termos 
da jurisprudência desta Corte.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Cumpre ressaltar que a 
referida orientação é aplicável também aos recursos interpostos pela alínea "a" do 
art. 105, III, da Constituição Federal de 1988.

Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator 
Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.

Diante do exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "a", do 
Código de Processo Civil, nego provimento ao Agravo.

No presente Agravo Regimental alega o agravante: 

" que no caso em tela, ainda que se possa cogitar na boa fé do 
servidor (RECORRIDA), ainda que se possa cogitar que o mesmo não concorreu 
para o pagamento indevido, mas não se econtram presentes dois dos requisitos 
acima, quais sejam:

iii] existência de dúvida plausível sobre a interpretação, validade ou 
incidência da norma infringida, no momento da edição do ato que autorizou o 
pagamento da vantagem impugnada;

iv] interpretação razoável, embora errônea, da lei pela 
Administração." (fl. 284).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 458.020 - ES (2014/0000126-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

Dispõe o decisum agravado:

" Descabida, portanto, a devolução de valores percebidos por 
servidor público, em casos como o presente, seja por decisão judicial rescindida, 
interpretação errônea, má aplicação da lei ou erro da Administração, nos termos 
da jurisprudência desta Corte.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Cumpre ressaltar que a 
referida orientação é aplicável também aos recursos interpostos pela alínea "a" do 
art. 105, III, da Constituição Federal de 1988.

Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator 
Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010." (fl. 277).

Reafirmo que, o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 

deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, 

o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida."

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PAGAMENTO 
INDEVIDO DE VANTAGEM PELA ADMINISTRAÇÃO. VALORES 
RECEBIDOS DE BOA-FÉ. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. 
DESNECESSIDADE. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.244.182/PB, de relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, na sistemática do art. 
543-C do CPC, reafirmou o entendimento de que não é lícito descontar diferenças 
pagas indevidamente a servidor ou pensionista em decorrência de interpretação 
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errônea, equivocada ou deficiente da lei pela própria Administração Pública, ante 
a boa-fé do servidor público.

2. A interpretação com temperamentos da norma 
infraconstitucional (art. 46 da Lei 8.112/1990) em nada se identifica com sua 
inconstitucionalidade, razão pela qual descabe falar em aplicação da Súmula 10 do 
STF ou em ofensa ao art. 97 da CF/1988.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 163.508/MA, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 09/11/2012).

Por fim, ressalto que essa orientação foi reafirmada pela Primeira Seção no 

julgamento do Recurso Especial 1.244.182/PB pelo rito dos recursos repetitivos (art. 543-C 

do CPC). Confira-se a ementa do julgado:

EMENTA 1. A discussão dos autos visa definir a possibilidade de 
devolução ao erário dos valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, quando 
pagos indevidamente pela Administração Pública, em função de interpretação 
equivocada de lei. 2. O art. 46, caput, da Lei n. 8.112/90 deve ser interpretado 
com alguns temperamentos, mormente em decorrência de princípios gerais do 
direito, como a boa-fé. 3. Com base nisso, quando a Administração Pública 
interpreta erroneamente uma lei, resultando em pagamento indevido ao servidor, 
cria-se uma falsa expectativa de que os valores recebidos são legais e definitivos, 
impedindo, assim, que ocorra desconto dos mesmos, ante a boa-fé do servidor 
público. 4. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, 
submetido a regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 5. Recurso 
especial não provido. (REsp 1244182 PB, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJE 19/10/2012).

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental, e, na forma do art. 

557, § 2º, do CPC, fixo multa de 10% do valor da causa, devidamente atualizado.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0000126-0 AREsp 458.020 / ES

Números Origem:  00205381420128080024  024120163365  024129009502  02412900950220130077  
205381420128080024  24120163365  24129009502  2412900950220130077

PAUTA: 27/03/2014 JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO IPAJM

PROCURADOR : RODRIGO ANTÔNIO GIACOMELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : VANILCE DOMINGOS MARQUES
ADVOGADOS : JALINE IGLEZIAS VIANA E OUTRO(S)

GRASIELE MARCHESI BIANCHI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO IPAJM

PROCURADOR : RODRIGO ANTÔNIO GIACOMELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : VANILCE DOMINGOS MARQUES
ADVOGADOS : JALINE IGLEZIAS VIANA E OUTRO(S)

GRASIELE MARCHESI BIANCHI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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